
ANEXO II

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2014
RGF - ANEXO 1  (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

INSCRITAS
EM RESTOS A

LIQUIDADAS PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I) 472.410.366,71 886.160,64

Pessoal Ativo 399.462.727,39 549.084,10

Pessoal Inativo e Pensionistas 72.947.639,32 337.076,54

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 80.315.248,73 25.784,54

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 21.449.871,94

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 58.865.376,79 25.784,54

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (III) = (I - II) 392.095.117,98 860.376,10

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 392.955.494,08

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 678.292.443.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL  - DTP sobre a RCL  (VI) = ( IV/V ) * 100 0,0579

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF e Decreto nº 6.334/2007) - 0,092% 624.029.047,56

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 0,0874% 592.827.595,18

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,0828% 561.626.142,80

Nota:   Valores expressos em unidade de Real, conforme determinado pelo Tribunal de Contas da União.
           Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em Restos a Pagar Não Processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as
despesas executadas estão segregadas em:
           a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
           b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar Não Processados, consideradas liquidadas no encerramento
               do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.
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